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			Prefácio


			Pierre Manent


			As contribuições reunidas neste volume evidenciam, com competência e sobriedade, as virtudes e os méritos, igualmente raros, de um pensador político eminente. Depois da sua morte, em 1983, tanto amigos como adversários podiam pensar que a estrela de Raymond Aron estava condenada a empalidecer, ao mesmo tempo que desaparecia a ordem ou desordem política que este contribuíra tanto para esclarecer. O fim do comunismo, assim como da Guerra Fria que era a sua consequência, far-nos-iam entrar num mundo novo onde a democracia estaria definitivamente assegurada, e que teria necessidade, principalmente, de «teorias normativas da democracia», engenhosamente deduzidas, em vez de uma sabedoria política adquirida através da experiência. Os eventos do 11 de Setembro varreram cruelmente essas sedutoras ilusões. Fomos de novo confrontados com a tragédia da História. Raymond Aron, perfeitamente informado dos diferentes «procedimentos» ou processos que traziam a paz, o conforto e a organização racional à vida do homem moderno, sabia também que era necessário reservar um lugar à incerteza, aos acidentes, à desordem, em suma, ao «drama» da história humana. Por mais impressionantes que sejam os feitos da ciência, da economia e da política modernas, não salvam os seres humanos dos riscos – a grandeza e a miséria – da vida política. Raymond Aron escrevia para tempos conturbados. Os seres humanos não podem ignorar, durante muito tempo, que vivem sempre em tempos conturbados.


			Raymond Aron foi um homem dotado de um grande saber, que aperfeiçoava continuamente o seu domínio das ciências sociais, acrescentando à sociologia, à economia e à estratégia, a ciência e a filosofia políticas. Ao mesmo tempo que se deleitava a analisar as subtilezas teóricas dessas ciências, determinando as suas relações mútuas e os limites respetivos, contribuindo assim para instruir e esclarecer os vários públicos de leitores e ouvintes, nunca perdia de vista a dimensão prática e política dessas mesmas ciências. Foi uma ave rara, um homem teórico que levava a sério o domínio da ação. Por um lado, não deixava de interrogar-se em relação aos limites do conhecimento histórico, ou sobre a relação entre economia e política, ou sobre a possibilidade de uma ciência das relações internacionais; por outro lado, não sem ansiedade, não deixava de colocar a questão prática por excelência: «o que fazer?» O objetivo da sua ambição mais profunda era elaborar aquilo a que chamava uma «praxeologia», isto é, uma teoria da ação, para a qual a teoria da guerra de Clausewitz fornece simultaneamente o esboço e o modelo. Utilizando termos mais tradicionais, diremos que a obra multiforme de Aron representa um dos maiores esforços conduzidos no século XX tendo em vista a elaboração de uma filosofia política prática. 


			O obstáculo que opunha a resistência mais forte ao desenvolvimento de uma filosofia prática residia no prestígio da História e no domínio do que se chamava «filosofia da História». Se bem que muito diferentes no seu estilo e no seu conteúdo, os empreendimentos teóricos pertencentes a esse tipo de pensamento partilham a seguinte caraterística distintiva: consideram que as inumeráveis ações que constituem o passado dos homens formam um sistema coerente, que nos faculta a chave para discernir e, portanto, prever quais serão as suas ações no futuro. O que foi feito é a chave daquilo que será feito. Desde a época em que escrevia a sua tese até às suas últimas aulas e publicações, Aron desenvolveu esforços para libertar-se do espartilho desse modo de pensar «evolucionista» ou «necessitarista». O marxismo foi evidentemente a mais influente das doutrinas que reclamavam o conhecimento do sentido da História e Aron foi, em França, o seu adversário mais resoluto e mais bem informado. Este demonstrará também um grande interesse pelo positivismo de Auguste Comte, que, mesmo sem simpatizar com o socialismo, nutria a esperança, ou melhor, a certeza de poder submeter a ação humana ao controlo de uma ciência demonstrativa. Marxismo e positivismo partilhavam a ambição de substituir, por fim, o governo dos homens pela administração das coisas. Contra estas doutrinas, Aron reafirmava que os homens não se podiam desembaraçar do fardo da política, já que lhes é incumbido, enquanto seres morais e livres, a ordenação das suas vidas, governando-se a si mesmos. Tal finalidade ou vocação invoca dois tipos de empreendimentos teóricos. O primeiro diz respeito à ordem interior da associação política, que deriva de um saber específico e que, apesar de possuir o seu rigor próprio, não sabe ser demonstrativa. Seguindo os exemplos de Aristóteles e Montesquieu, Aron encara a sua tarefa como a elucidação, que compreende também a classificação e a comparação dos diferentes regimes políticos modernos. Tanto para ele quanto para os seus predecessores, este esforço teórico ou analítico tinha uma dimensão prática imediata: Aron não se cansou de explicar que os povos modernos tinham que escolher entre um regime «constitucional-pluralista» e um regime totalitário de partido único. A sobriedade, a imparcialidade e a firmeza com as quais Aron conduzia este inquérito constituíam, em si próprias, uma educação política do leitor. O segundo empreendimento teórico trata, em suma, da desordem política que prevalece entre as nações, muito menos suscetível de ser submetida a um conhecimento rigoroso. Num certo sentido, Aron interessou-se sempre mais pela compreensão da desordem internacional do que pela compreensão ordem interior (relativa) das nações. O desafio intelectual era ainda maior. Como explicar as ações passadas, ou as que viriam a ser conduzidas no futuro, num domínio que não está sob a lei e que ignora a estabilidade (relativa) e a previsibilidade de uma sociedade coerente? Aron reflete profundamente sobre o que Tucídides, na Antiguidade, e Clausewitz, na época moderna, realizaram nessa ordem de conhecimento. Tenho esperança de que as novas gerações, se mantiverem o gosto pela reflexão, voltarão a sua atenção para o que Aron alcançou, neste domínio, no século XX. 


			Os autores das contribuições que se seguem são originários de vários países europeus e dos Estados Unidos da América. Estas ilustram a amplitude da atração que exerce o pensamento de Raymond Aron, uma atração que por sua vez, contribuem para expandir e tornar mais viva.


		


	

		

			Introdução


			José A. Colen 
Élisabeth Dutartre-Michaut


			Raymond Aron é certamente um dos grandes pensadores políticos do século XX, sendo principalmente conhecido pela sua crítica e pelo seu empenho na luta contra o totalitarismo. Os seus contemporâneos tinham progressivamente tomado consciência de que o seu trabalho sobre o tema era abrangente e significativo, sendo hoje em dia claro que se trata de uma grande figura entre os intelectuais franceses do século XX e que a sua influência é particularmente pronunciada entre os liberais franceses do século XXI. É com prazer que ajudamos a descobrir ou redescobrir aos leitores portugueses um corpo de pensamento lúcido e exigente, que não cedeu nunca à preguiça intelectual ou à falta de coragem. Henry Kissinger gostava de falar de Raymond Aron como o professor que o encorajou no esforço de compreensão, explicação e interpretação dos movimentos da sociedade moderna, confrontando a realidade com a consciência que dela tomamos.


			Muitos já prestaram homenagem à coragem intelectual, pouco habitual, de Raymond Aron: encontrando-se frequentemente em contracorrente, por vezes mesmo ostracizado, continua a ser um exemplo e a inspirar as gerações mais novas. Nicolas Baverez, autor da melhor biografia sobre Aron, descreve-nos brevemente esta situação no primeiro capítulo deste trabalho. Recentemente, além disso, numerosos especialistas consagraram extensos estudos universitários ao seu pensamento, às suas teorias e, até, à sua filosofia. A herança fértil deste pensador é hoje em dia, pois, objeto de uma atenção renovada.


			Esta obra sobre o pensamento de Raymond Aron visa completar a autobiografia do próprio (Memórias), as biografias de terceiros e as principais obras que ainda são lidas nas universidades, tendo igualmente por meta guiar o leitor no estudo do conjunto do seu pensamento. Apesar deste volume não ignorar totalmente os envolvimentos e atividades políticas de Aron, o seu principal fito é auxiliar o estudo dos seus escritos políticos, sociológicos e filosóficos. Tal esforço é especialmente importante, mesmo indispensável, dada a amplitude do corpus aroniano. Trata-se de um dos raros pensadores políticos modernos que não foi tema de uma obra deste género.


			O trabalho de Aron percorre uma grande diversidade de disciplinas académicas, da Estratégia Nuclear à Sociologia, passando pela Filosofia da História, o que torna quase impossível, para qualquer investigador, abordar o seu pensamento na sua globalidade. Aron publicou mais de 35 livros ao longo da sua vida, alguns com centenas ou mesmo milhares de páginas, além de mais de duas dezenas de textos póstumos (não incluindo os seus mais de 200 artigos científicos e inumeráveis editoriais publicados em jornais). «A dimensão da obra de Raymond Aron conduziu sempre os seus comentadores, e mesmo os seus discípulos, ao desespero»,1 diz Stanley Hoffmann. Para prevenir tal desespero, reunimos um grupo de especialistas e peritos motivados pelo desejo de facultar uma obra global, aguardada desde há muito por um público diversificado. Esta obra está organizada em três secções que abarcam os eixos principais do pensamento de Aron: a teoria e história das relações internacionais, a sociologia e filosofia política e, por fim, a história das ideias. Depois de uma breve apresentação do tema, preparada com o auxílio de Bryan-Paul Frost e Scott Nelson, o capítulo inicial de cada secção contém um breve resumo das obras principais de Aron sobre o tema e enquadra o seu pensamento sobre o tópico. Cada secção é composta por vários capítulos, escritos por contribuidores de diversos países, com referenciais e pontos de vista diferente, possuindo em comum apenas o seu conhecimento sobre Raymond Aron. A última secção revelou-se a mais difícil, já que exige simultaneamente um bom conhecimento do trabalho de Aron e o domínio dos pensadores e filósofos com os quais aquele tinha estabelecido um diálogo frutuoso. Certos temas e algumas obras de Aron são abordadas em diferentes capítulos, ocasionando, por vezes, uma certa sobreposição. Os editores não tentaram forçar um consenso entre as perspetivas e limitaram-se a assinalar, no início de cada secção, os «pontos de encontro» desta pluralidade. Michael Oakeshott, um famoso filósofo britânico, sugere que uma conversa é um lugar de encontro entre diferentes universos de discurso e que uma tal conversa «é impossível na ausência de uma pluralidade de vozes», que se reconhecem mutuamente,2 não sendo, no entanto, presidida por um simposiarca ou por um árbitro e que, mesmo contendo, por vezes, argumentos e respostas, não carece de uma conclusão ou assimilação de teorias diferentes. Tal abordagem está em harmonia com o espírito e a obra de Aron.


			«History is again on the Move»


			Aron, apesar de acreditar que uma abordagem «sociológica» da guerra (e da paz) era possível e mesmo necessária, argumentou também que uma abordagem ou uma descrição sem «valores» seria muito empobrecida – até mesmo deformada. Tal não significa que todas as abordagens e descrições sejam equivalentes ou igualmente boas: ao utilizar apenas um critério, a razão pode não estar apta a apreciar as organizações complexas de um sistema internacional, o que não significa que se deva, pura e simplesmente, renunciar à capacidade da razão. Dito de outro modo: a guerra pode ser compreendida a partir de diversas perspetivas, algumas melhores que outras, mas nenhuma «axiologicamente neutra». Portanto, não é surpreendente constatar o ceticismo de Aron em relação à tão esperada convergência entre teoria política e ciência económica, graças à utilização de conceitos tal como «a lógica da escolha», «o princípio do equilíbrio» ou «as variáveis quantitativas». O modelo económico da política «não oferece um retrato simplificado ou esquemático do comportamento político, já que deforma e distorce esse mesmo comportamento». Certamente, os politólogos são livres de definir e utilizar qualquer modelo que desejem (na condição que este seja testado a posteriori); contudo, um modelo que não dá conta do lado subjetivo que os agentes políticos, diplomáticos e/ou militares atribuem à sua conduta, não refletiria a realidade e, assim sendo, não seria modelo de uma ciência política fiel aos fenómenos que tenta descrever. Mesmo no caso de o modelo económico ser utilizado simplesmente como ferramenta heurística corre-se o risco de, «sob o pretexto de definir uma teoria abstrata», propor uma interpretação cínica da política como a única verdadeira.


			Cada um dos capítulos desta secção tenta – como o próprio Aron tentou – evitar estas armadilhas. Em primeiro lugar, apresentam uma análise sociológica de diversas constelações diplomáticas ou históricas, não sendo independentes de qualquer juízo de valor. Em segundo lugar, apresentam uma análise verdadeiramente política e demonstram que a História e a guerra não podem ser reduzidas à economia (ou a qualquer outra ciência «rigorosa») sem acabarem por se ver fundamentalmente deformadas. Todos os capítulos se concentram, em grande parte, na interseção entre História e praxeologia e no modo como uma influenciou a outra. Aron foi um dos poucos teóricos das relações internacionais que colocou a praxeologia no cerne da sua análise, em parte porque explorou com enorme cuidado a paisagem histórica (e vice-versa). 


			É fundamental lembrar o caráter essencialmente interdisciplinar da obra de Aron. Tal aspeto evidencia-se na leitura corrida do índice da sua obra colossal, Paz e Guerra entre as Nações, que analisa em detalhe as relações internacionais ao sistematizar a teoria, a sociologia, a história e a praxeologia. Aron foi o primeiro a introduzir em França uma teoria sociológica das relações internacionais, ao mesmo tempo que recusava reduzir este projeto crucial ao estudo da História ou das normas jurídicas (apesar de ter integrado estes dois assuntos na sua análise). No seu artigo, Matthias Oppermann defende que devemos compreender a defesa fervorosa de Aron em favor da democracia liberal à luz da sua experiência das convulsões da política alemã e da sociedade dos anos 30. A estadia de Aron na Alemanha, de 1930 a 1933, não apenas o expôs a um amplo leque de grandes pensadores alemães, mas também lhe revelou a fragilidade fundamental da democracia liberal, em particular em França. Esta experiência acordou-o do seu sono pacifista e levou-o ao patriotismo republicano francês. Ao longo do período que precedeu a Segunda Guerra Mundial, o seu comentário é um apelo aos seus compatriotas – e, de um modo geral, a todos os defensores da democracia liberal – para que demonstrassem a coragem e a resolução necessárias para conservar o seu sistema político atual, malgrado os seus óbvios defeitos, face à ameaça mais importante da tirania. Depois da Guerra, Aron descobriu que «a história estava de novo em movimento» e despenderá muito esforço e tempo para reformular e reiterar o seu posicionamento contra o totalitarismo, de modo a enfrentar a sua falsamente benigna nova encarnação no sistema soviético.


			A obra de Raymond Aron pode ser lida como uma reflexão sobre a história do século XX e do seu lugar nessa história. Desde 1945, a Guerra Fria é não só o tema central do filósofo, do sociólogo e do especialista das relações internacionais, como a prioridade constante do «correspondente diplomático» do Le Figaro (1947-1977) e o domínio eletivo da sua intervenção cívica como «espectador comprometido» em todos os debates decisivos sobre a estratégia diplomática, as grandes crises e as divisões políticas e ideológicas. Em O Grande Cisma (1948), Aron é o primeiro a definir a natureza e os limites da competição entre os Estados Unidos e a União Soviética numa fórmula célebre – Paz impossível, guerra improvável – que continua a considerar válida em Os Últimos Anos do Século (1984). Nos estudos sobre a era nuclear, Aron demonstra como a capacidade de destruição das armas atómicas torna anacrónico o conceito de vitória numa «guerra hegemónica»: as guerras da Guerra Fria não podem deixar de ser limitadas, indiretas e periféricas. Na teoria das relações internacionais, Aron apresenta a «hegemonia partilhada» como um sistema bipolar inerentemente instável, e mostra como a heterogeneidade radical das ideologias que separam os «irmãos inimigos» impede as afinidades estruturais que unem os representantes dos dois principais modelos da sociedade industrial de lhes impor uma concertação estável e racional. A lucidez tranquila de Aron garantiu o seu lugar como o melhor analista da Guerra Fria, na primeira linha do combate pela liberdade, pela moderação e pela paz. 


			No entanto, Paz e Guerra entre as Nações é claramente a obra-prima de Aron no domínio das relações internacionais e Bryan-Paul Frost procurará mostrar os seus princípios essenciais. Começando com a fértil análise histórica de Aron, Frost demonstra que, mesmo tendo o século XX sido único (dado certas características específicas como as armas nucleares e a extensão do campo diplomático ao nível mundial), podia também ser compreendido utilizando as mesmas ferramentas conceptuais utilizadas anteriormente – nomeadamente as que foram elaboradas por Clausewitz e outros. De facto, Frost demonstra que Aron não acreditava que as armas nucleares tivessem apagado as noções tradicionais da vida diplomática, da estratégia e da moral: os dilemas maquiavélicos e kantianos encontrados no passado eram os mesmos dilemas com os quais se deparava no presente. Consequentemente, o quadro teórico e sociológico de Aron foi aplicável durante a Guerra Fria, como tinha sido no passado.


			Joël Mouric discute a descoberta progressiva que Aron fez de Clausewitz, assim como as numerosas interpretações erróneas e as injustiças sofridas tanto pelo magnum opus do estratega alemão, Vom Kriege, como pelo que poderíamos nomear o magnum opus de Aron, Pensar a Guerra, Clausewitz. Sendo de lamentar que Aron nunca tenha escrito o seu trabalho tão esperado sobre Marx, o facto de ter optado por Clausewitz como objeto de um estudo aprofundado não nos deveria surpreender: Clausewitz e Aron perderam a sua pátria durante um certo tempo, ambos durante uma guerra; além de que, de todos os pensadores que Aron estudou, Clausewitz era o exemplo mais completo de um homem que tomou decisões críticas e se retirou para refletir sobre a natureza do seu campo de estudo. No estudo profundo que Aron fez desse homem observamos intimamente as diferentes facetas do pensamento do próprio Aron que justificam o presente volume: a relação entre o conhecimento ou a teoria e a ação; o entrelaçamento dos processos e da estratégia; a necessidade de explicar como a nossa época é simultaneamente a mesma e fundamentalmente diferente (para Clausewitz, Napoleão e a guerra total era o novo fator; para Aron, esse novo fator eram as armas nucleares); o desejo de atenuar os efeitos cada vez mais destruidores da guerra, mesmo se esta é inevitável.


			Raymond Aron tinha muito a dizer sobre o efeito decisivo das armas atómicas na diplomacia da sua época, mas reconheceu igualmente o impacto da guerra psicológica e da guerrilha, do terrorismo e dos conflitos irregulares – conduzidos, por exemplo, pelos argelinos e pelos vietnamitas.


			O primado da política


			Raymond Aron passou a sua vida a defender a «democracia liberal». Mas em que consiste a democracia liberal e qual a natureza do estudo da democracia nos dias de hoje? Olhando casualmente à nossa volta, podemos ver a relação íntima que existe entre países pobres e autoritários, por um lado, e regimes democráticos e países ricos, por outro. Esta relação e a sua raiz já faz parte da agenda de investigação académica pelo menos desde os anos 60, altura na qual Lipset3 pôs em causa a relação entre democracia e desenvolvimento. A investigação empírica distingue duas famílias de «mecanismos causais» para explicar esta correlação: (1) as democracias emergem a partir de ditaduras que estão num período de desenvolvimento económico por causa de um processo «endógeno»; ou isto acontece (2) por outras razões («exógenas»), mas as democracias tendem a sobreviver em países já desenvolvidos e há, portanto, uma acumulação de regimes democráticos nesses países. Segundo o primeiro mecanismo, assume-se que as ditaduras morrem quando, por causa do desenvolvimento, esses países já não conseguem ser governados por «comando e controlo» de forma eficiente ou porque – falando de forma mais crua – os sistemas políticos são determinados por fatores económicos. Este mecanismo é consistente com a chamada teoria da modernização: há um processo geral, que começa com a industrialização e a urbanização, que depois passa pela educação, pela comunicação de massas e culmina na mobilização social e política e, enfim, na democratização. Adam Przeworski resume o estado da questão desta forma: o PIB per capita é o indicador mais adequado para prever um determinado tipo de regime.4 Assim, por exemplo, podemos prever que a China será democrática quando esta se desenvolver. Lipset5 também sugeriu, bem que de forma ambígua, um segundo tipo de «mecanismo» que só foi explorado mais recentemente. Este último processo baseia-se no pressuposto de que, se as democracias surgem aleatoriamente durante o período de desenvolvimento económico, têm uma maior probabilidade de sobreviver num país rico; há aqui também um efeito cumulativo da convergência monocolor,6 o que também explica a correlação observada entre os dois fatores. Esta segunda hipótese é consistente com o papel da liberdade humana na história. São os homens que constroem as democracias e o ambiente é apenas «responsável» na medida em que lhes permite sobreviver, e é assim que o nível de desenvolvimento parece ter um poder explicativo no que toca à sobrevivência das democracias.7


			Mesmo assim, há ditaduras que sobrevivem ao desenvolvimento e existem democracias que florescem contra todas as probabilidades, e isto levou os investigadores a concluir enfim que não há uma «única» explicação. Apesar das lições negativas que nos obrigam a relaxar as correlações, estamos ainda relutantes em reconhecer a diversidade histórica implícita no nosso objeto de estudo. Como sabemos, o tratamento estatístico de dados é pratica comum na ciência política empírica recente e um dos seus pressupostos é que estamos a discutir fenómenos invariantes (a democracia, o desenvolvimento) e que estes mantêm relações constantes entre si, que podem ser detetadas numa correlação. A democracia seria, portanto, o mesmo fenómeno de sempre que vimos difundir-se (parcial e progressivamente, ou por ondas) pelo mundo ao longo do século passado. Também se pressupõe que existem relações constantes entre os diferentes sectores da realidade, entre o sistema económico e o político, a religião, etc., e que essas relações são tais que as regularidades sociológicas detetadas entre estes domínios parecem «atemporais».


			Existe neste mundo sublunar uma pluralidade irredutível de causas que o tornam complexo, e em Raymond Aron encontramos o maior respeito e o desejo persistente de enfrentar diretamente tal pluralidade. As tendências que ele observa nunca são tomadas como leis e, portanto, nunca profetizou o «fim da história» ou a «vitória final do mercado». Na nossa ânsia para avançarmos impiedosamente em busca de explicações científicas irrefutáveis que consigam explicar o porquê da mudança das coisas, esquecemo-nos às vezes que as condições para a mudança são elas próprias suscetíveis de mudarem, e às vezes a um ritmo muito rápido. A rede de relações causais é complexa e a democracia chega sob em muitas formas diferentes (e as razões subjacente a essas diferenças podem elas próprias serem muito diferentes). No entanto, e apesar das suas numerosas variações ao longo da história, a democracia sempre manteve certos princípios e características nucleares. Parte do projeto de Aron sobre a sociedade industrial era precisamente investigar o que é essencial e o que é variável na democracia (ou, como Aron gostava de o chamar, o regime constitucional-pluralista).


			O capítulo de Perrine Simon-Nahum descreve a evolução da filosofia da história de Aron ao longo de sua vida. Discutem-se as suas primeiras reflexões intelectuais enquanto jovem filósofo francês na década de 1930 e, de seguida, analisa-se a maneira como estas moldaram até mesmo a sua abordagem sociológica, a partir do seu empenho constante na compreensão do homem e do seu papel na história.


			O capítulo de Giulio De Ligio sobre «A Questão do Regime Político e os Problemas da Democracia» situa as ideias políticas de Aron na linhagem da escola liberal francesa de Montesquieu e de Tocqueville. Esses pensadores notaram a importância de uma abordagem sociológica, mas ao mesmo tempo, nunca perderam de vista a influência decisiva da esfera política sobre a sociedade – ou seja, o primado do político. De Ligio situa Aron nesta venerável tradição e estabelece a continuidade com o pensamento grego antigo.


			O capítulo de Daniel Mahoney analisa a defesa de Aron do regime constitucional-pluralista perante os totalitarismos nazis e soviéticos. O trabalho posterior de Aron sugere que o totalitarismo da União Soviética talvez não fosse uma distorção das ideias de Marx, mas sim uma consequência necessária, pois, essas ideias tentavam mudar fundamentalmente a condição humana. Visto desta maneira, os argumentos de Aron contra o totalitarismo constituem uma defesa, não só dos regimes constitucionalistas-pluralistas, mas também de um certo ideal de humanidade.


			Serge Audier leva-nos a examinar a maneira como Aron vê os regimes constitucional-pluralistas através da lente de Maquiavel, cujas obras ajudaram Aron a compreender os regimes totalitários e os regimes constitucional-pluralistas da sua época. Em relação a estes últimos, uma ideia interessante (e talvez chocante) é que os regimes constitucional-pluralistas prosperam com base em conflitos – uma ideia chocante tanto na altura de Aron como na de Maquiavel.


			Serge Paugam revisita as lições de Aron sobre a luta de classes e utiliza-as como ponto de partida para conceptualizar as relações entre classes nos dias de hoje. Para tal, atualiza a investigação de Aron nas três áreas que o próprio Aron considerava dignas de análise: a crescente heterogeneidade da classe trabalhadora, a transformação dos conflitos sociais e o problema da pobreza que persiste nas sociedades mais ricas. 


			Tem-se falado cada vez mais sobre a crescente intervenção do Estado na economia e voltado a perguntar se estamos no «caminho da servidão». Embora Aron simpatizasse com a defesa da liberdade por Hayek, nunca mostrou entusiasmo pelo mercado-livre sem regulação.


			Debates permanentes


			Numerosas análises dos livros de Raymond Aron referem a sua agudez e subtileza e sublinham o seu legado como educador, mas nem essa subtileza intelectual, nem o seu papel como professor são em si mesmos suficientes para conferir um valor permanente à sua obra. Sobre esta matéria, o próprio Aron não tinha dúvidas: o contacto com intelectos excecionais que aspiravam a ser considerados ao mesmo nível que os «grandes homens do passado» desempenhou o papel de despertador para a realidade. Aron tinha claramente um grande dom para o comentário lúcido sobre a filosofia da história, as relações internacionais e a teoria política, sendo igualmente um crítico bem-intencionado e atento a numerosos pensadores contemporâneos e passados. Aron comentou uma vez que não media o seu pensamento em relação aos grandes pensadores do passado, preferindo citá-los, interpretá-los e dar continuidade aos seus esforços.8 Ofereceu à posterioridade algumas preciosas críticas das suas ideias, para não mencionar o modo como afinou os seus métodos e conceitos para a análise do seu próprio tempo. Nessa qualidade, as ideias de Aron são uma boa introdução às obras de outros pensadores e um bom ponto de partida para a análise das sociedades atuais.


			Os capítulos incluídos nesta secção apresentam-nos algumas das conversas que Aron manteve com estas vozes do passado. Os textos desta secção foram organizados cronologicamente, segundo o período no qual um determinado pensador entrou ou regressou à vida intelectual do próprio Aron. Exploram as questões que ocuparam Aron ao longo da sua vida: o determinismo histórico; a natureza do liberalismo e a democracia; a ética e a ação política.


			O leitor notará um tema recorrente nesta secção e, mais geralmente, no conjunto que representa este livro: o primado da política. Veremos, com frequência, as formas através das quais este conceito crucial se torna manifesto na interação que Aron teve com os pensadores que discutiu. Por agora, é suficiente lembrar ao leitor a discussão por Aron dessa primazia. O primado da política não implica a substituição de um determinismo económico unilateral por, por exemplo, um determinismo político igualmente dogmático e que não nos ensina nada: este primado não é causal. De igual modo, não sugere que o nosso interesse se deve concentrar exclusivamente nos fenómenos políticos. Aron sugere que, num mundo que vive cada vez mais uma história comum e que fala a mesma linguagem da tecnologia e da economia, é no domínio político que as diferenças dos atores internacionais são mais claras. Mais precisamente, Aron considera que a política é uma questão na existência humana e nos fins humanos, para a qual não existe resposta única – salvo, talvez, no horizonte, enquanto ideia reguladora. Por detrás de cada análise sociológica ou de um simples artigo jornalístico, vislumbra-se Aron, o filósofo.


			Ao explorar esta incerteza desconfortável sobre o destino do homem, alguns dos pensadores abordados nesta secção experimentaram momentos mais difíceis que outros. No entanto, todos foram, num certo momento, confrontados com questões fundamentais sobre a natureza humana e a sociedade na qual esse mesmo homem age. O pensador no qual as mudanças sociais produziram maior indignação moral foi, provavelmente, Karl Marx, o mais importante e o mais influente «interlocutor» de Aron. O capítulo de Sylvie Mesure examina a interpretação de Aron a propósito de Marx e do marxismo. baseia-se nos escritos de Aron sobre Marx, em particular as conferências da Sorbonne dos anos 60 e no Collège de France durante os anos 70. Publicadas em 2002, sob o título de O Marxismo de Marx, as conferências ilustram a interpretação que Aron fazia de Marx e das diferentes formas de marxismo que germinaram na França do século XX. Uma das questões principais no capítulo de Mesure é o próprio modo como se deve interpretar um autor. Tal questão torna-se particularmente problemática num escritor como Marx que se apresenta em alguns momentos como um profeta que prega a revolução e, noutros, como homem de ciência que ilumina o curso inevitável da História. Mesure mostra-nos que a interpretação de Aron era muito mais honesta que as interpretações unilaterais e diametralmente opostas de Sartre e Althusser. Ignorar a importância que Marx tinha atribuído às suas análises económicas é prestar um serviço tão mau ao pensador alemão como postular uma rutura epistemológica que nega todas as suas obras anteriores. Independentemente da interpretação, existem dificuldades e erros na economia, sociologia e filosofia da história de Marx, o menor dos quais não é o determinismo histórico, reforçado pela primazia concedida aos fatores económicos.


			Qualquer análise da democracia deve forçosamente conduzir-nos a uma outra figura de primeiro plano na tradição liberal francesa: Alexis de Tocqueville. O capítulo de Aurelian Craiutu contempla a afinidade intelectual entre Tocqueville e Aron, ambos filósofos «probabilistas» que reconhecem a importância essencial dos fenómenos políticos. Ambos experimentaram a infelicidade de se encontrarem no centro político numa sociedade polarizada. Os dois encararam a democracia como uma das características fundamentais do seu tempo e, simultaneamente, lutaram contra as revoluções grotescas de 1848 e 1968 e contra o papel risível desempenhado pelos intelectuais que nelas se envolveram. Um dos aspetos mais interessantes deste diálogo é a oportunidade de observar a maneira como Aron completou as ideias de Tocqueville com certas observações de Marx, de modo a obter uma melhor compreensão da sociedade industrial. Em certa medida, o filósofo francês conseguiu ir além das análises de Tocqueville, graças à ênfase que conferiu ao avanço da ciência e da indústria e ao aumento da produtividade.


			No entanto, Aron não comparou unicamente as suas ideias às ideias dos sociólogos. O primado da política significa também, como nota Craiutu respeito pelas liberdades (no plural) e pelas livres escolhas dos homens. Aron consagrou muito tempo e energia a escrutinar minuciosamente o mundo no qual vivia, de modo a delimitar as fronteiras nas quais as escolhas políticas podiam ser feitas. Assim, entramos no domínio da praxeologia e das trocas de Aron com dois pensadores que se encontram nas extremidades opostas do espectro ético, tal como Aron o define: Maquiavel e Kant.


			O capítulo de Diogo Pires Aurélio aborda a posição de Aron em relação a um desses polos: Maquiavel e o maquiavelismo. Sem a existência da Segunda Guerra Mundial, Aron teria publicado um livro sobre os maquiavelismos modernos. Apenas dispomos de fragmentos desse projeto inicial, recolhidos e publicados em 1993 sob o título de Maquiavel e as Tiranias Modernas. Aurélio nota que esses ensaios versam menos sobre Maquiavel que sobre o modo como as doutrinas «maquiavélicas» foram utilizadas durante a era totalitária. Aron vê traços dos ensinamentos do florentino nas políticas do seu tempo, assim como nos investigadores neomaquiavélicos, dos quais são exemplos Gaetano Mosca, Robert Michels, James Burnham e, acima de tudo, Vilfredo Pareto, cujas afinidades intelectuais com Maquiavel são, neste capítulo, alvo de estudo. Aurélio conclui com uma discussão sobre a democracia e o «maquiavelismo moderado» de Aron.


			O capítulo de Pierre Hassner aborda Kant e o outro polo dessa tensão ética, objeto das primeiras reflexões filosóficas de Aron. Para Aron, o ideal kantiano de uma humanidade unificada figurava sempre no horizonte, apesar de parecer duvidosa a realização iminente desse projeto no nosso mundo. Hassner averigua as semelhanças entre dois pensadores – a dedicação às aspirações das Luzes e à ideia da razão – mesmo que esta conexão tenha sido matizada pelo reconhecimento por Aron da tragédia da história e das suas dúvidas quanto à «astúcia da natureza» ou quanto à capacidade de o homem prever o futuro. Hassner faz a observação intrigante de que, ao examinar os escritos de Aron e os escritos tardios de Kant, poderíamos falar mais de um Kant tornando-se cada vez mais aroniano que do inverso.


			As éticas de Kant e de Maquiavel são grosso modo análogas às duas éticas que Max Weber distinguiu: a ética da responsabilidade e a ética da convicção. No capítulo sobre Aron e Weber, José A. Colen questiona o debate de Raymond Aron com o sociólogo alemão sobre a ética e a ação política. O autor foca sobretudo o momento do reencontro no outono da vida com as ideias de Weber e analisa os escritos de Aron sobre aquele, em particular duas das suas lições inéditas dos anos 70, Teoria da Ação Política e Jogos e Tensões da Política, nos quais Aron reavalia as duas éticas de Weber. Na opinião do autor, é então que Aron formula a sua mais coerente visão da ética política, já que está mais atento à diversidade irredutível e dos fins políticos e das necessidades do homem de estado para cumprir, fielmente, tanto as suas obrigações como seguir as exigências da sua consciência.


			Nota final


			A análise da história é a chave para abordar as questões políticas centrais. Aron fê-lo no contexto dos conflitos que eram travados, como Nietzsche havia previsto e Nicolas Baverez relembrou no início deste livro, em nome das filosofias e das ideias dos homens. Aron foi chamado, justamente, o «Tucídides do século XX». No entanto, o mundo filosófico de Platão e Aristóteles é diferente do mundo de Tucídides. Quando abrimos a história da Guerra do Peloponeso, a cidade está numa guerra sangrenta e encontramo-nos entre estadistas, comandantes militares e exércitos, cidadãos e demagogos. A cidade de Aron – tal como a polis de Tucídides – está em «movimento».9 Não obstante, poderíamos pensar que a abordagem platónica era teórica ou filosófica, enquanto a de Tucídides era puramente histórica ou descritiva. Tal seria injusto para com Tucídides. Como no caso de Tucídides, a teoria de Aron é baseada numa filosofia da história – é uma teoria e, por vezes, até uma teoria filosófica, oferecendo modelos, simultaneamente estáticos e dinâmicos, que contêm reflexões preciosas sobre a condição humana e os meios de a examinar. Recordemos brevemente algumas dessas reflexões: o «método comparativo» que utilizou é apto para efetuar uma análise fenomenológica aprofundada e para estabelecer distinções finas, esclarecendo as sociedades e os regimes políticos na sua unidade e na sua diversidade. Aron evitou a idealização de qualquer sociedade, real ou potencial, como completamente justa, livre e igual. De igual modo, nunca esqueceu os valores, os bens morais e os aperfeiçoamentos aos quais a sociedade e as instituições políticas podiam almejar. 


			Os «valores» ou bens morais que nos são caros – a verdade, a justiça, a liberdade, a igualdade – não são transcendentais materializados em instituições, que são apenas dispositivos imperfeitos. Não existe sociedade perfeitamente justa: mesmo a democracia não é o sistema natural da espécie humana, mas sim apenas um «artefacto aperfeiçoável» ou uma «invenção». Aron não podia descrever o melhor regime de modo abstrato, ignorando os mecanismos sociais e os seus resultados. Uma consequência desta abordagem é que Aron partilhava, com Tocqueville, a opinião de que o melhor amigo da democracia não é o seu adulador. Aron não ignorava a cena internacional – a nação moderna não está isolada; há pessoas e grupos afetados aqui e agora, por vezes tragicamente, por decisões tomadas noutro lado. O seu método deixa lugar a qualquer coisa que vai além do método racional. As pessoas podem não se comportar razoavelmente, malgrado contratos sociais hipotéticos e por outro lado, todas as instituições traduzem escolhas vinculadas a um tempo e a um lugar particulares. Contudo, a atenção de Aron às particularidades concretas nunca é simplesmente pragmática e muito menos uma Realpolitik maquiavélica. Existem numerosas atividades humanas que não compreendemos sem a utilização de normas (a verdade nas ciências, a beleza em arte, o bem em ética). Aron tinha consciência de que, mesmo num estado natural fictício, as pessoas podiam possuir princípios diferentes, já que os valores e as normas são a aplicação da «razão» a circunstâncias particulares que conhecemos de modo empírico e que variam segundo o tipo de sociedade; na esfera pública, as referências são necessariamente múltiplas, guardando, no entanto, uma ligação a uma escolha razoável. Finalmente, não sendo ele próprio um homem político, Aron nunca ignorou o papel do estadista, uma consideração que tende a estar ausente na teoria política atual.


			As teorias que não são claras como a água podem desiludir. No entanto, é útil relembrar que este é um problema antigo e que as simplificações necessárias não produzem sempre boas teorias. Alguém disse que Platão escreveu a República, uma polis no céu para fazer uma cidade melhor e que Aristóteles escreveu a Política apenas para realizar uma teoria melhor. No entanto, é certamente mais fácil viver na polis de Aristóteles do que no regime «segundo as preces» de Platão. Para Aron, apenas os regimes políticos possíveis podem ser comparados, e a cidade em movimento era, acima de tudo, o assunto que lhe interessava. É exclusivamente nela que podemos encontrar discursos políticos, propaganda, conflitos, exércitos, votações, partidos e quaisquer outros elementos que povoam as suas teorias. É possível possuir uma teoria completa sobre a cidade em movimento? Aron tinha uma atração pelos pensadores que tentaram descobrir uma tal teoria – Montesquieu, Clausewitz e mesmo Marx. No entanto, se a potência e a fecundidade desta visão «praxeológica» podem ser esboçadas, tal apenas pode ser feito através do estudo das ideias de Aron, hipóteses e propostas concretas e inumeráveis à luz do seu quadro teórico explícito ou implícito. Os seus próprios juízos políticos estão em dívida para com a sua teoria jamais-completamente-terminada-ou-formulada. 


			Segundo as palavras de Leo Strauss, que considerava o livro Paz e Guerra entre as Nações o «melhor livro existente sobre o tema»,10 «é impossível compreender o movimento maior sem compreender, simultaneamente, a maior acalmia» e «não se pode compreender a maior guerra sem compreender a maior paz que, por sua vez, culmina na maior guerra».11 O facto de as reflexões de Aron sobre os regimes políticos ou «a maior acalmia» estarem necessariamente incompletas pode ser visto, num certo sentido, como uma infelicidade; contudo, é também um desafio, ao qual o presente volume tentou responder.
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			1.


			Raymond Aron, filósofo e combatente pela liberdade


			Vida e obra de Raymond Aron


			Nicolas Baverez


			Raymond Aron é a figura maior do liberalismo francês no século XX. Na esteira de Montesquieu, Constant, Tocqueville e Élie Halévy, a sua obra inscreve-se na escola francesa de sociologia política, que Aron definia, em Etapas do Pensamento Sociológico, nos seguintes termos: «É uma escola de sociólogos pouco dogmáticos, interessados acima de tudo pela política e que, sem ignorarem a infraestrutura social, desvinculam a autonomia da ordem política e pensam na qualidade de liberais». O seu liberalismo, a sua lucidez face às agitações da História, a sua postura de espectador implicado, preocupado em assegurar a coerência do seu pensamento, a sua palavra e a sua ação conferem a Aron um lugar único no seio dos intelectuais franceses, distinguindo-o tanto dos seus mestres – como Alain, Léon Brunschvicg ou Célestin Bouglé – quanto dos seus contemporâneos – Jean-Paul Sartre, Nizan ou Simone Weil.


			A vida e a obra de Raymond Aron estão intimamente imbricadas na violenta história do século XX, que foi, conforme a previsão de Nietzsche, o tempo «das grandes guerras conduzidas em nome das ideologias». Nascido em março de 1905, nove anos antes da Grande Guerra e doze anos antes da revolução bolchevique, Raymond Aron morre em 1983, em plena crise dos euromísseis, o último avatar da Guerra Fria antes da queda do muro de Berlim e do colapso da União Soviética em 1989.


			Aron era adolescente durante a Primeira Guerra Mundial, essa que foi a matriz do século e que marcará o suicídio da Europa liberal, partilhando o pacifismo da juventude dos anos 20; no entanto, compreendeu, em Berlim, a partir de 1930, face à agonia da República de Weimar, a natureza real do nazismo e a necessidade de o combater através de todos os meios, inclusive as armas. Nos anos 30, foi um dos primeiros, ao lado de Élie Halévy, a comparar o estalinismo e o hitlerismo e a elaborar uma análise dos totalitarismos, ambos maquiavelismos modernos. Mobilizado em 1939, responde ao apelo do general de Gaulle e junta-se às fileiras da França Livre para dar continuidade à Guerra contra a Alemanha hitleriana. A partir de 1945, na continuidade das suas reflexões sobre as ideologias enquanto religiões seculares, expõe o caráter totalitário e expansionista da URSS que conduzia, inelutavelmente, à bipolarização do mundo. Nos anos 50, Aron torna-se o pedagogo da revolução estratégica efetuada pela dissuasão nuclear e do equilíbrio do terror que regulava a Guerra Fria, definido segundo a fórmula «Paz impossível, guerra improvável».12 Em 1957 expõe, em A Tragédia Argelina, as razões políticas e estratégicas que tornavam inelutável a independência da Argélia, na continuidade da desintegração dos impérios europeus.13 A partir dos anos 60, esclarecerá as contradições entre a liberdade moderna e as democracias, relembrando sempre a sua superioridade política e moral em relação ao totalitarismo soviético, incluindo na sua versão pós-estalinista. Finalmente, no plano económico, foi o pedagogo da economia de mercado dos Trinta Gloriosos, da reabertura dos sistemas produtivos fechados e administrados até à evolução do sistema Bretton Woods, passando pela construção do mercado comum.


			O pensamento de Aron, simultaneamente liberal e plenamente político, influenciará profundamente a filosofia e a sociologia francesas. Ele contribuirá de maneira decisiva para a introdução da obra de Max Weber em França, da fenomenologia e sociologia alemãs, abrindo assim uma via para a crítica do positivismo e para o nascimento de uma filosofia francesa da História no sentido sublinhado por Jean Cavaillès. Foi um dos pais do existencialismo, no qual a sua tese constitui um manifesto. Redescobre Tocqueville, abrindo uma via para os trabalhos de François Furet. Afirma-se como o melhor exegeta francês de Marx, separando a análise fecunda da sociedade industrial do profeta maldito da revolução. Foi igualmente biógrafo e intérprete de Clausewitz, a partir do qual examina as mutações do camaleão que é a guerra. 


			No plano histórico e político, Raymond Aron continua a ser um dos heróis do combate pela liberdade e pela razão no século XX: «Quando nos batemos por qualquer coisa, não calculamos a probabilidade de ganhar ou perder… batemo-nos», insiste, em O Espectador Comprometido. Os seus ensaios, os seus editoriais e as suas intervenções serviram de antídoto à influência dominante do marxismo e contribuíram, de uma forma decisiva, tanto para a resistência colocada pela sociedade francesa ao comunismo quanto para a conversão dos intelectuais ao antitotalitarismo. Foi também um dos poucos franceses a disporem de um verdadeiro público internacional, o que o levará a tornar-se interlocutor de grandes nomes da ciência (Hayek, Oppenheimer, Polanyi), de dirigentes políticos (Kissinger) ou de dissidentes de Leste (Soljenítsin), que faziam circular os seus livros utilizando a prática de samizdat. Para com os franceses e os governantes, Aron exerce as funções de «professor de higiene intelectual», segundo a fórmula de Claude Lévi-Strauss. Para a esfera estrangeira, foi um dos raros a salvar a honra dos intelectuais franceses através da sua ação o nazismo, nas fileiras da França Livre, contra o estalinismo, em plena Guerra Fria, ao serviço da liberdade e das vítimas do totalitarismo, do apoio declarado aos dissidentes de Leste até aos boat people. As suas escolhas mostram que a coragem não é monopólio dos homens de ação, ao poder ser também o privilégio dos homens de pensamento.


			* * *


			A vida de Raymond Aron, que deveria ter sido colocada sob o signo de uma carreira clássica de filósofo e de universitário, colidiu com a História, que o autor havia tomado como objeto de estudos, e foi igualmente marcada por ruturas e provas pessoais. 


			Raymond Aron nasceu em 1905 numa família de origem judia, totalmente integrada, patriota e republicana. Um percurso universitário brilhante conduziu-o à École Normale Supérieure em 1924, onde se tornará amigo de Sartre e Nizan, ao mesmo tempo que se encontra com Alain. Depois de obter a agrégation em Filosofia, Aron residirá em Colónia e, de 1930 a 1933, em Berlim. A primeira rutura foi intelectual: a leitura de Max Weber e dos fenomenólogos – nomeadamente, Husserl e Heidegger – distanciará o filósofo do idealismo e do positivismo que dominavam, na altura, a Sorbonne, ao mesmo tempo que o conduziram, aquando de um passeio no Reno, a decidir o seu destino: «compreender ou conhecer a minha época o mais honestamente possível, sem nunca perder a consciência dos limites do meu saber; desvincular-me do atual sem me contentar com o papel de espetador».14 A segunda rutura foi política: a ascensão do nazismo e a liquidação da República de Weimar levaram-no a romper com o pacifismo da sua juventude.


			Sendo destacado para o liceu de Le Havre aquando do seu regresso da Alemanha e, posteriormente, para o centro de documentação económica e social da École Normale Supérieure, Aron trabalha na sua tese ao mesmo tempo que publica um ensaio sobre A Sociologia Alemã Contemporânea (1935), sendo presença assídua do seminário de Alexandre Kojève, que introduziu Hegel na filosofia francesa. A sua tese, consagrada à Filosofia da História,15 apresentada em 1938 sob a orientação de Léon Brunschvicg, causa escândalo ao inaugurar, em França, a epistemologia da suspeita no domínio das Ciências Sociais. Os anos 30 foram assim colocados sob o signo de uma tensão crescente entre, por um lado, a alegria privada e o sucesso intelectual e, por outro lado, o desespero do cidadão face à passividade das democracias e a paralisia da França face à Grande Depressão e à ascensão dos totalitarismos. Ao lado e Élie Halèvy, Raymond Aron foi assim um dos primeiros a denunciar, nomeadamente aquando de uma comunicação para a Sociedade Francesa de Filosofia pronunciada em junho de 1939, a novidade e os traços comuns que aproximavam o fascismo, o nazismo e o comunismo, a sua oposição comum às democracias e a ausência de outra solução, face a esses regimes, senão a guerra.


			Raymond Aron, mobilizado em 1939 e destacado como chefe de uma estação meteorológica a Norte de Mezières, que será incluída no eixo da invasão alemã, consegue recuar a sua secção até ao Norte de Paris, para depois atravessar o rio Líger e chegar a Bordéus. Responde assim ao apelo do general de Gaulle, em junho de 1940, e vai para Londres, onde dirigirá, até à Libertação da França, a revista La France Libre. A Segunda Guerra Mundial representou uma série de dilacerações, com o choque quádruplo do colapso do exército francês, do exílio que obrigará Aron a deixar para trás a sua mulher Suzanne e a sua filha Dominique, da sua destituição da Universidade de Toulouse, de acordo com a aplicação do estatuto dos Judeus aplicado pelo regime de Vichy, assim como da destruição dos seus livros e, finalmente (sobretudo), da revelação do genocídio dos Judeus.


			Aquando do seu regresso a França, Raymond Aron escolhe não aceitar o lugar do qual tinha sido destituído na Universidade de Toulouse e decide tornar-se jornalista. Primeiro junta-se ao jornal Point de Vue e depois, após a direção efémera do Ministério da Informação confiado a André Malraux pelo general de Gaulle, Aron passa do jornal Combat para o Le Fígaro. O desencadear da Guerra Fria por Estaline causa a afirmação de Raymond Aron, juntamente com André Malraux, como um dos raros intelectuais franceses a opor-se frontalmente ao comunismo, o que o conduz a militar no seio do RPF e a participar no movimento pela liberdade da cultura. Tal compromisso ao serviço da democracia contra o sovietismo valeu-lhe um isolamento absoluto. Colocado à margem pela Universidade e pela intelligentsia, estando em maus termos com Sartre, o seu antigo colega, assim como com maioria dos seus amigos dos anos da École Normale Supérieure, Aron foi um homem solitário de 1947 a 1955.


			Raymond Aron regressou à Universidade em 1955. Apesar da campanha de difamação alimentada pela publicação de O Ópio dos Intelectuais,16 foi eleito com maioria de um voto para a cátedra de Sociologia da Sorbonne em 1955. Aron exerce até à sua morte, em 1983, uma dupla atividade fecunda de professor universitário – da Sorbonne ao Collège de France, onde foi eleito em 1970, passando pela École des Hautes Études – e de editor para o Le Fígaro (1947-1977) e para o L’Express (1977-1983).


			Raymond Aron foi plenamente reconhecido no estrangeiro, quer como cientista quer como analista de primeiro plano, sendo relegado em França para uma posição marginal de oposição permanente. Aron desencadeará o furor da direita nacionalista – tornando-se um alvo da OAS – ao tomar posição pela independência da Argélia em 1957. Torna-se também a ovelha negra dos gaullistas, em função das suas críticas da conceção gaulista de Independência Nacional e do enfraquecimento que dela decorria para as democracias, face à União Soviética. Em maio de 1968, mesmo tendo sido um dos críticos mais severos do arcaísmo da Universidade e um defensor fervoroso da sua reforma, as suas tomadas de posição contra o niilismo dos estudantes revoltados e a sua revolução impossível tornaram-no o «mau da fita» dos enraivecidos e dos seus adoradores, nomeadamente de Sartre. Raymond Aron queria reformar a Universidade e não destruí-la: aqui, uma vez mais, os factos deram-lhe razão.


			Ao mesmo tempo que a defesa da democracia e o antitotalitarismo dominavam os anos 70, nomeadamente sob o choque criado por Soljenítsin, a reconciliação de Aron com a família de intelectuais de esquerda, da qual era originário, foi diferida para o fim dessa mesma década, tendo por símbolo o aperto de mão com Sartre, a 20 de junho de 1979, nos salões do Hotel Lutécia, aquando da conferência de imprensa organizada para apoiar os boat people, que fugiam do Vietname comunista. Os franceses acolheram entusiasticamente o diálogo do Espectador Comprometido (1981) e as Memórias (1983), que continuam a representar o melhor dos comentários da História do século XX. Raymond Aron morreu algumas semanas após a sua publicação, em setembro de 1983, quando trabalhava num novo livro sobre os últimos anos do século XX,17 devastado por uma paragem cardíaca ao sair do Palácio de Justiça, onde tinha testemunhado em favor de Bertrand de Jouvenel, acusado de fascismo por Zeev Sternhell.


			Em 1989, Raymond Aron não assistiu ao desenlace da história do século XX, com a queda do muro de Berlim, que marcou a vitória das democracias contra o sovietismo e o triunfo, pelo qual o filósofo tanto havia lutado, das nações contra os impérios. O seu combate pela liberdade e pela razão teve um preço elevado. Não obstante, a sua lucidez e a sua coragem permitiram-lhe superar tanto os ataques que pontuaram a sua vida, nos quais a violência e a má-fé são ilustradas pela máxima absurda segundo a qual «mais vale estar errado com Sartre que ter razão com Raymond Aron», quanto as desgraças pessoais que o marcaram: a degradação do seu pai, arruinado pela crise dos anos 30; a morte da sua mãe, Suzanne, no meio da derrota de maio de 1940; o choque do holocausto; o nascimento da sua filha Laurence, trissómica, e a morte da sua filha, Emmanuelle, vítima de uma leucemia fulminante, em 1950.


			* * *


			Aron definiu a sua obra como «uma reflexão sobre o século XX, à luz do marxismo, e uma tentativa de explicitar todos os setores da sociedade moderna: a economia, as relações sociais, as relações de classe, os regimes políticos, as relações entre as nações e as discussões ideológicas».18 Reflexão que tem por princípio pensar a História tal como ela se fez e não tal como ela é sonhada. 


			Emancipando-se das clivagens tradicionais entre disciplinas, Aron explorou numerosos campos do saber: Sociologia, História, Relações Internacionais, a controvérsia ideológica, o comentário da atualidade. O seu pensamento funda a sua unidade na conceção da condição humana elaborada na sua tese, Introdução à Filosofia da História (1939). Tal conceção encontra-se resumida numa fórmula: «O homem é na História; o homem é histórico; o homem é uma história». A existência humana é trágica, o que impõe a cada um a tarefa de decidir o seu destino a partir de conhecimentos parciais e de uma razão limitada; mas essa razão não está, no entanto, condenada ao desespero e ao absurdo, visto que o compromisso permite ultrapassar a relatividade da História e dos saberes, para aceder a uma parte de Liberdade e Verdade. Para Aron, a Liberdade é primeira, mas esse primado é histórico e não filosófico. Ela deve ser simultaneamente construída e defendida, tendo em conta as configurações geopolíticas, as instituições políticas e sociais, os sistemas económicos e os hábitos próprios a cada época.


			Visto que o século XX foi colocado sob o signo das ideologias, essas religiões seculares que acreditavam suplantar a democracia, Aron reserva um espaço importante ao comentário crítico de Marx – no qual separa o sociólogo da revolução industrial do profeta maldito da Revolução – e dos marxistas – na primeira fila dos quais estão Sartre, Merleau-Ponty e Althusser. Raymond Aron demonstrará a impossibilidade de conciliar a ideia de um sentido da História com a Liberdade, colocará em confronto o desenvolvimento das economias ocidentais e a previsão de uma crise inelutável do capitalismo, sublinhará a mistura perversa de terror e fé que servia de cimento ao império soviético. Estará regularmente oposto a Sartre, o colega da época da École Normale Supérieure com o qual colidirá em 1947, no início da Guerra Fria. 


			Aron e Sartre são ambos filósofos da liberdade e do «comprometimento». O homem é aquilo que faz de si; e é ao decidir sobre si que ele institui e traduz em atos a sua liberdade. Contudo, esta liberdade está ancorada para Aron numa história e em instituições democráticas, tomando a forma, em Sartre, de uma metafísica da violência. Para Sartre, a consciência, livre por essência, revela-se alienada por outro; ela não pode ultrapassar esta contradição e aceder à Liberdade, a não ser através da sua inscrição num movimento coletivo de revolta, selado por um pacto de terror recíproco. A revolta pessoal e a violência coletiva são, simultaneamente, os instrumentos de emancipação dos indivíduos e o motor da História. Esta anarcometafísica comporta três riscos: a liberdade absoluta da consciência autoriza todas as escolhas, incluindo a das aventuras totalitárias; o fracionamento e a descontinuidade da consciência no tempo suprimem qualquer princípio de responsabilidade; e, mais importante, a apologia do terrorismo representa um contrassenso histórico num século caraterizado pela massificação dos massacres e do terror. Aron começa pelo sentido inverso, a partir da constatação da fragilidade da liberdade política e da necessidade de a preservar. Criação milagrosa da Europa das Luzes, ela consolidou-se progressivamente na confluência do movimento do capitalismo democrático e das mutações do capitalismo, por um lado, e, por outro lado, nas provações das ameaças nacionalistas e totalitárias. Privada de fundamento transcendental ou de um princípio unitário, ela permanece dividida pela heterogeneidade dos direitos políticos, civis e sociais, minada pelas tensões igualitárias, à mercê das paixões coletivas e dos demagogos. A Liberdade é, deste modo, algo a ser permanentemente conquistado, fruto de um trabalho quotidiano dos cidadãos e dos povos para enquadrar, com o auxílio das instituições, as pulsões que os levam à violência, ao caos e à irracionalidade.


			Nesta perspetiva, a sociologia das sociedades industriais explora os pontos comuns e as diferenças entre os regimes liberais e socialistas ao longo da trilogia: Dezoito Lições sobre a Sociedade Industrial (1962), A Luta de Classes (1964), Democracia e Totalitarismo (1964). Para Aron, «é industrial a sociedade na qual os grandes empreendimentos constituem a forma caraterística da organização do trabalho», aspeto que vai a par da acumulação do capital e da generalização do cálculo económico. As caraterísticas que os sistemas capitalistas e comunistas partilham não implicam, no entanto, a sua convergência, já que as suas estruturas políticas permanecem irredutivelmente antagonistas: o pluralismo opõe-se ao partido único, as liberdades fundamentais à existência de uma verdade de Estado, a autonomia dos atores sociais ao seu controlo, o estado de direito a um aparelho de repressão hipertrofiado, o mercado à planificação centralizada. O primado das variáveis políticas exclui qualquer simetria entre os dois blocos; ele impede igualmente que o mercado ou o pluralismo sejam erigidos enquanto valores: ambos relevam da ordem dos meios e não da ordem dos fins. O liberalismo político de Aron distingue-se assim da tradição utilitarista, cuja versão mais completa foi facultada por Hayek em The Constitution of Liberty; é reservado ao Estado uma posição eminente, já que lhe incumbe a instituição do estado civil no interior de uma sociedade, assim como a defesa da soberania da nação no seio do estado de natureza que rege o sistema mundial.


			O estudo das relações internacionais constitui o contraponto natural da análise da sociedade industrial: por um lado existe o surgimento da violência com a alternância da guerra e da paz, a luta das nações e dos impérios; por outro lado a lógica da sociedade mercantil, portadora de uma competição pacífica, vetor de um individualismo que procura a sua emancipação da tutela dos Estados. Confrontado com a estratégia durante a sua estada em Londres através da análise dos teatros de operações dos conflitos mundiais, associado desde cedo às reflexões para concetualizar o uso da arma nuclear, comentador regular da atualidade internacional, Aron propõe, em Paz e Guerra entre as Nações (1962) uma interpretação teórica do sistema diplomático e estratégico mundial, fundada no papel fundamental dos Estados, únicos árbitros no que concerne o uso das armas. Tal posição preeminente reconhecida aos Estados soberanos face ao movimento das sociedades valeu a Aron ser considerado, fora de França, o pensador da política estrangeira gaullista, ao mesmo tempo que era considerado, em França, como o crítico mais severo do grande plano do general de Gaulle. Em Pensar a Guerra, Clausewitz (1976), Aron dá seguimento à exploração das relações antinómicas entre a violência e a guerra, a soberania e os impérios. A partir da ambivalência do pensamento de Clausewitz, que é simultaneamente o teórico da guerra total e do conflito limitado, da ascensão dos extremos e do controlo da força, Aron demonstra como as diferentes configurações do sistema internacional, ao longo do século XX – a era europeia herdada do século XIX, o período entre as duas guerras, a Guerra Fria – combinam as paixões dos povos e os interesses dos Estados, a visão dos estrategas e o equilíbrio instável das potências rivais.


			Paralelamente aos seus trabalhos universitários, Aron exerce um magistério intelectual e moral sobre a opinião francesa, através das suas crónicas no Le Figaro e no L’’Express, mas também nas revistas liberais Preuves, Contrepoint e Commentaire, que dinamizou ou fundou, para além dos seus ensaios que exploram a evolução geopolítica e a situação interior. O Ópio dos Intelectuais, publicado em 1955, em vésperas da intervenção soviética na Hungria, abriu os olhos a uma primeira geração de companheiros de viagem do comunismo, entre os quais François Furet. A partir de 1957, Aron tomou posição a favor da independência da Argélia, causando grande escândalo entre os conservadores. Em 1968, Aron analisa os eventos de maio enquanto pseudorevolução: o entusiasmo dos discursos ideológicos escondia a ausência de projeto político, desaguando num niilismo destruidor tanto para a República quanto para a Universidade. As Desilusões do Progresso (1969) desenvolvem uma meditação sobre o desencanto das sociedades democráticas, enquanto Defesa da Europa Decadente (1977) exorta a Europa, rica e vulnerável, a reencontrar um estatuto de ator político maior, ao escapar às alternativas de integração na esfera dos Estados Unidos ou de vassalagem no seio do império soviético.


			* * *


			O pensamento de Aron combina uma filosofia da História e uma moral da ação que assentam na sabedoria dos homens de Estado e no envolvimento dos cidadãos. Tal pensamento recusa a clivagem tradicional entre o liberalismo, que subestima frequentemente o peso da História, a força das paixões e o choque das ambições, e a política, sempre pronta a exonerar-se de qualquer ligação com a Verdade e a Razão. A articulação das múltiplas dimensões das sociedades modernas permite relevar as interações complexas que se estabelecem entre as mudanças estruturais, o jogo das forças políticas e os interesses rivais, em suma, a irredutível liberdade dos homens: «Os homens fazem a sua história, mesmo se não sabem a história que fazem». Daqui decorre um método simultaneamente realista, probabilístico e dialético: realista porque recusa qualquer princípio transcendente, reclamando, em permanência, uma moral da responsabilidade; probabilístico porque procura justificar a complexidade da decisão na História através do estudo de toda a gama dos possíveis; dialética porque recusa qualquer determinismo e qualquer maniqueísmo, assumindo a complexidade e a incerteza.


			A ciência política liberal de Raymond Aron encontra o seu horizonte derradeiro na aposta efetuada sobre a ideia de Razão, no sentido kantiano do termo. Nada seria mais falso que acusar Aron de pessimismo ou de uma forma de demissão. A História é trágica precisamente porque o homem é realmente livre de fazer o melhor ou o pior. Tal facto não legitima, de modo algum, a retração ou a indiferença, constituindo sim um apelo à mobilização, um convite salutar aos cidadãos e dirigentes para tomarem nas próprias mãos o seu destino. A mensagem derradeira de Aron é, deste modo, feita de otimismo e esperança. Não existe qualquer fatalidade que dite que a última palavra seja tomada pelo ódio e pela violência. Contra os fanáticos e os cínicos, o melhor antídoto continua a ser a razão: «Se as civilizações completamente ambiciosas e precárias realizarão num futuro longínquo os sonhos dos profetas, qual a vocação universal que as pode unir, salvo a Razão?»19


			Aron respeitava a fé religiosa, à qual reservava um espaço ao qual ele próprio não acedia, sendo que a ideia de uma revelação ou de uma história sagrada lhe eram fundamentalmente estranhas. No entanto, considerava a Razão como um «universal oculto» que, ao desvincular o homem da naturalidade e da historicidade, abre a possibilidade de uma reconciliação do poder com a Liberdade. Depois da morte de Deus e do fim das ideologias, no cerne da luta contra a barbárie do genocídio e do terror de massa dos regimes totalitários, Aron elabora e define os contornos de uma política moderada e inteligente, que mobiliza as margens de liberdade e a razão dos homens para restringir o transbordar das paixões e da violência. O autor relembra aos homens de Estado que existe uma coisa acima da política, isto é, a verdade; aos homens de ciência e fé, lembra que a Liberdade nunca é garantida, mas sim conquistada pelo trabalho, pela vontade e, por vezes, pelo recurso às armas. Patriota e cosmopolita, adversário convicto dos totalitarismos, Aron continua a ser um dos pensadores maiores da Liberdade no século XX. A sua definição liberal da Liberdade não perde a sua atualidade na economia e na sociedade abertas do século XXI. 


			* * *


			A vida e obra de Raymond Aron foram capturadas pela história violenta do século XX e pelo combate do filósofo contra as ideologias totalitárias. Pode ser tentador celebrar a sua lucidez, mas encerrá-lo no passado e reduzi-lo a um testemunho histórico: Raymond Aron, vítima da sua vontade de olhar de perto a política e a história, seria assim tão insubstituível para pensar o século XX quanto inútil para compreender o século XXI.


			De facto, a era da mundialização é radicalmente diferente do século das ideologias, definitivamente ultrapassadas com a desintegração da União Soviética. O capitalismo tornou-se universal com a deslocação do seu centro de gravidade em direção à Ásia e ao Sul. A economia digital suplantou a sociedade industrial. O conflito entre a democracia e os totalitarismos apagou-se face à confrontação violenta de sentimentos identitários, assim como de culturas e fés religiosas. O mundo bipolar da Guerra Fria, dominado por duas superpotências e regulado pela dissuasão nuclear, deu lugar a um sistema bipolar muito instável. Os atores multiplicam-se e diversificam-se, ao mesmo tempo que os Estados perdem o monopólio da política internacional face aos mercados, à semelhança do monopólio da violência, perdido com a ascensão das organizações terroristas e criminais, que controlam atualmente vastos territórios e populações inteiras. Não existe nenhuma potência capaz de amparar os choques estratégicos ou económicos, como fizeram o Reino Unido no século XIX ou os Estados Unidos na segunda metade do século XX. 


			As crises, revoluções e guerras não desapareceram, de modo nenhum, tendo apenas mudado. À regulação keynesiana das economias fechadas e administradas sucedeu um capitalismo mundializado e um modelo de crescimento de bolhas especulativas, cuja implosão de 2008 esteve perto de provocar uma nova deflação massiva. As revoluções não são mais guiadas pelas religiões seculares da raça e da classe, mas sim pelo nacionalismo, pela renovação dos impérios e pelo despertar das religiões regulares – do Islão à Ortodoxia. A guerra volta ao primeiro plano da História, incluindo nas democracias. Ela não é mais fria, mas sim quente; é permanente, variando em intensidade; ela não é já periférica, mas central – das derrotas americanas no Iraque e no Afeganistão à escalada de tensão no Mar da China, passando pela intervenção russa na Crimeia e no Este da Ucrânia, o caos e as guerras civis que devastam o Iraque, a Síria e a Líbia, o arco terrorista que vai do Senegal ao Afeganistão, do grupo Boko Aram aos talibãs, passando pelo EIIL. 


			A trama concetual que sustem a análise aroniana da História do século XX e que se situa na confluência das Luzes e da filosofia alemã da História é colocada em questão. Baseava-se, por um lado, na distinção clara entre o estado civil que rege a vida interna das nações e a selva que domina as relações internacionais e, por outro lado, sobre o papel central do estado como garante da paz civil e da soberania nacional. É assim em torno do Estado, nomeadamente em torno da forma do Estado-Nação, que emergiu na Europa a partir do século XVI, que se organizava o sistema internacional e as sociedades. Mas a mundialização fez explodir estas categorias. O Ocidente perdeu o monopólio do governo do capitalismo e da História mundial. Um princípio de sociedade emerge, com as suas instituições, as suas normas e costumes, ao mesmo tempo que segmentos inteiros do território e da população são reduzidos ao estado de natureza. Os Estados são contornados por cima, através da economia aberta e do nascimento de blocos continentais, e por baixo, através da autonomia crescente dos indivíduos e das sociedades.


			No entanto, nada seria mais erróneo do que deduzir a falta de atualidade de Aron, pelo menos por quatro razões:


			• Aron foi um dos primeiros a entrever a mudança em direção à História universal, mesmo não tendo previsto a desintegração da União Soviética a partir do seu interior, nem o advento do capitalismo mundializado. A partir de 1960, tinha imaginado os princípios da mundialização – noção que utilizará a partir de 196920 –, numa conferência consagrada à «Aurora da História Universal», que Aron definia como o nascimento de uma sociedade humana que vive uma só e mesma História. A era da mundialização assenta precisamente num movimento dialético entre, por um lado, o caráter universal do capitalismo e das tecnologias e, por outro lado, a instabilidade própria a um sistema multipolar e a heterogeneidade radical dos valores e das instituições políticas. Os homens do século XXI partilham a mesma História mas vivem em espaços e tempos muito diferentes: a competição pelo leadership entre a China e os Estados Unidos; as sequelas do século XX em Cuba ou na Coreia; as rivalidades nacionais e os diferendos territoriais na Ásia, à semelhança da Europa do século XIX; as Luzes africanas que acompanham a descolagem económica; as guerras de religiões que desintegram o mundo árabe-muçulmano, à semelhança da Europa do século XVII. O dilema fundamental da nossa época surge a partir daquilo que Aron havia explicitado nos seguintes termos: «Nunca os homens tiveram tantos motivos para não se matarem uns aos outros. Nunca tiveram tantos motivos para se sentirem associados num único empreendimento. Não concluo que a era da História universal será pacífica. Nós sabemos que o homem é um ser razoável, mas os homens são-no?»21 


			• A História, segundo Aron, não é linear nem fixa. Ela está em movimento, segundo a fórmula de Arnold Toynbee pela qual nutria tanta afeição: «History is again on the move». Ela assiste a acelerações brutais onde se joga o destino dos indivíduos, dos povos e dos Estados. Na era da História Universal, as sociedades frias, no sentido de Lévi-Strauss, são reduzidas a alguns povos da Amazónia ou da Oceânia, ao mesmo tempo que a quase totalidade da humanidade vive em sociedades quentes, onde a mudança é permanente. A mudança é causada por três motores: as evoluções longas do capitalismo, do sistema internacional e das mentalidades; a configuração e as relações de poder entre os Estados e a vontade, a imaginação e a previdência dos dirigentes. 


			A mundialização, longe de significar o fim da História, recolocou-a em rota, depois do período de glaciação da Guerra Fria. Se a configuração histórica sofreu uma reviravolta, as questões decisivas continuam a ser aquelas que Aron procurou esclarecer. As três dialéticas que o filósofo discernia no seio das sociedades modernas – implicando a igualdade, a socialização e a universalidade – estão sempre ativas – mas são implementadas na escala planetária, alcançando os países emergentes. As antinomias da liberdade moderna, esquartejada entre, por um lado, uma racionalidade cada vez mais exigente das técnicas, dos comportamentos e das instituições e, por outro lado, o flamejar das paixões coletivas. As contradições das democracias, que se esvaziam dos seus ideais e do seu vigor, sob o efeito do individualismo, da atomização do corpo social, da ascensão dos populismos e dos demagogos, da perda de confiança nas instituições, e que, desde então, se revelam impotentes face aos choques económicos como o crash de 2008 ou a multiplicação das ameaças exteriores – as ambições da China e a renovação imperial russa, passando pela desintegração do Médio Oriente ou a ascensão do Estado Islâmico e do seu projeto de refundação do Califado. A dificuldade de reformar as nações livres que perderam o controlo do capitalismo e da História do mundo. A escolha crucial da guerra ou da paz, com o grande cansaço face aos conflitos que assomou os Estados Unidos e os lança numa nova fase de isolacionismo, enquanto a Europa se encerra na ilusão de uma saída da História e num adeus às armas. As condições do desenvolvimento e da regulação do capitalismo mundializado, no momento em que se desloca em direção ao Sul e onde afronta os desafios do envelhecimento demográfico, das tecnologias da informação, do sobre-endividamento e do desemprego provocados pela explosão das bolhas especulativas dos anos 2000 ou, por fim, a crise ecológica.


			• O liberalismo político, do qual Aron foi o maior representante em França no século XX continua a ser a chave do futuro das democracias. A conclusão a que Aron chega em O Ópio dos Intelectuais22 não perdeu, em nada, a sua acuidade: «A liberdade é a essência da cultura ocidental, o fundamento do seu sucesso, o segredo da sua extensão e da sua influência». Mas essa liberdade é, antes de mais, política e não económica; ela não se reduz ao mercado, que releva da categoria dos meios e não dos valores; ela deve, segundo a fórmula de Karl Popper, «ser protegida dos seus próprios fanáticos». O liberalismo político de Aron é assim um antídoto eficaz contra a desmesura que se apoderou da hiperpotência americana dos anos 90, ao mesmo tempo que representa um apelo à mobilização lançado aos dirigentes e aos cidadãos das democracias, que devem reinventar-se para enfrentar as agitações económicas e geopolíticas. As nações livres encontram-se confrontadas, simultaneamente, com o passivo do choque de 2008 – crescimento escasso, desemprego em massa, sobre-endividamento público e privado – a ascensão dos partidos populistas e extremistas, a vontade de vingança das novas potências do Sul, a renovação dos impérios e da Jihad, lançada por uma parte do mundo muçulmano. Face aos choques em cadeia que desestabilizam as classes médias que constituem a sua base, há uma tentação grande de ceder à demagogia e à resignação. Raymond Aron é um guia precioso, que nos chama à razão e apela à moderação, mas também à mobilização e à ação. A espiral de violência, os atentados à liberdade, a exaltação do nacionalismo e o recurso ao protecionismo constituem o melhor serviço aos inimigos da liberdade. No entanto, a prudência e a desmesura não implicam nem a dissolução da autoridade pública, nem a paralisia ou passividade face aos grupos, às forças e às potências que fixam, como seu objetivo, a destruição da democracia. 


			• Raymond Aron absteve-se sempre da elaboração de um sistema dogmático, da imposição de uma doutrina rígida, da fundação de uma escola. O pensamento aroniano não reúne fiéis que comungam no pensamento de um mestre. É antes um estado de espírito, uma atitude intelectual e uma pedagogia. O estado de espírito consiste no confronto permanente de ideias e factos, no acompanhar do curso da História sem renegar a universalidade de certos valores. O método organiza-se em quatro momentos – o relato, a análise, a interpretação e a crítica – que permitem compreender antes de julgar e de tomar posição. A pedagogia é a da liberdade, que não é inata, resultando de um trabalho paciente de educação. Nem profeta nem guru, Aron não nos fornece uma receita que se aplicaria independentemente das configurações históricas, ao mesmo tempo que nos alerta contra a renúncia da defesa dos valores que permitiram ao Ocidente, nomeadamente à Europa, inventar o capitalismo e a democracia. No momento em que os países desenvolvidos se encontram no fogo cruzado da concorrência dos países do Sul e da renovação das ambições imperiais, Raymond Aron sublinha que a liderança conquistada pelo Ocidente sobre o mundo moderno desde o fim do século XV até ao fim do século XX não foi o resultado de um avanço económico, tecnológico, político ou cultural inato, mas sim da capacidade de gerar uma civilização respeitadora da liberdade e da dignidade dos homens, da faculdade de se colocar regularmente em questão, da proteção do pluralismo e do espírito crítico. Longe de reproduzir os esquemas passados e de se afundar na preguiça do conservadorismo, cada geração é chamada a refletir sobre os princípios do período histórico no qual se encontra mergulhada, a fim de encontrar em si mesma a vontade e os meios de se adaptar, sem colocar o seu destino nas mãos de uma Providência ilusória ou de um salvador improvável.


			* * *


			A mundialização constitui uma nova «grande transformação histórica». Ela não é nem feliz nem diabólica, propondo antes uma configuração inédita na qual as democracias devem encontrar as chaves para valorizar o potencial considerável de progresso que ela encerra e controlar os riscos que comporta. Deificar ou maldizer essa mundialização é também inconsequente. É preciso pensá-la e agir para a colocar ao serviço da liberdade. Essa História não pode ter sentido nem fim. O seu curso é completamente determinado pelos homens que podem fazê-la resvalar para uma violência e uma desumanidade radicais, desemparelhadas pela tecnologia, ou colocá-la ao serviço da prosperidade, da justiça e da paz. Na era da História universal, face ao regresso das grandes crises económicas, à recuperação do fanatismo nacional e religioso e à renovação dos impérios, a sobrevivência da Liberdade passa pela mobilização e pelo comprometimento, mas também pelo conhecimento e pela razão política. Eis as razões pelas quais Raymond Aron se mantém indissociavelmente como figura maior do pensamento liberal francês no século XX e nosso contemporâneo. 
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			II Parte


			Relações Internacionais


			«History is again on the Move»


		


	

		

			2.


			Durante a «era das tiranias»


			A ordem internacional do nazismo à Guerra Fria


			Matthias Oppermann


			Tudo começou na Alemanha. Se não tivesse conhecido a política e a filosofia alemãs durante os três primeiros anos da década de 30, Raymond Aron dificilmente se teria tornado o pensador que conhecemos hoje. A este propósito, muitos dos que descreveram o seu pensamento atribuíram uma grande importância à sua experiência académica ou filosófica – a sua descoberta da nova filosofia alemã da História, da fenomenologia, do pensamento original de Marx e da sociologia política de Max Weber. Tudo isto é, evidentemente, muito importante. Estudar a filosofia e a sociologia alemãs auxiliou Aron a ultrapassar aquelas que considerava serem as lacunas da formação académica que recebera na sua França natal. No entanto, esta descoberta académica ou filosófica colocou-o, apenas a ele, na via do liberalismo político. Tal descoberta não era forçosamente congruente com essa via. Muito pelo contrário: apesar de Weber ter facultado a Aron as bases para se distanciar da tendência positivista que predominava, expressa nas várias versões de determinismo histórico com as quais Aron foi confrontado ao longo dos seus estudos na prestigiada École Normale Supérieure de Paris, o grande sociólogo alemão legou-lhe outro problema: a sua fé inocente numa ciência desprovida de juízos de valor, totalmente inadaptada a uma época de ideologias. Foram necessários quase 20 anos para Aron se libertar desse fardo intelectual, mas após a Segunda Guerra Mundial, começou a considerar Weber um niilista «quase nietzschiano».23 Em contrapartida, as ideias políticas que Aron recebeu na Alemanha foram muito mais influentes na concretização do seu próprio tipo de liberalismo conservador. Não nos podemos esquecer de que o filósofo negou sempre ser o representante de um liberalismo abstrato, baseado numa teoria especulativa. 


			O seu liberalismo era, como Aron tinha o hábito de dizer, o resultado de um estudo da realidade, isto é, da sua análise da História do século XX, em particular do conflito entre as democracias liberais e os regimes totalitários em todas as suas versões. De modo a poder reconstituir as fontes desta abordagem aristotélica ou burkeana da política, devemos analisar o raciocínio histórico de Aron sobre o século XX, que foi motivado, em primeiro lugar, pela sua observação da crise da República de Weimar.24 A Alemanha foi o teatro daquilo a que Aron chamou mais tarde a sua «educação política».25


			Face a Hitler


			Quando Aron chegou a Colónia, na primavera de 1930, era um pacifista bem-intencionado com inclinações socialistas, para quem a França estava sempre errada na sua política em relação à Alemanha. À semelhança dos nacionalistas alemães, mas motivado por razões diferentes, o jovem filósofo considerava o Tratado de Versalhes, em certa medida, um diktat cruel, considerando que a França era um «burguês empanturrado que defende o seu cofre-forte».26 As suas opiniões eram muito semelhantes às de alguns liberais britânicos, como John Mayard Keynes, que falava de uma «paz cartaginesa»27 imposta à Alemanha vencida pelos aliados. Não porque, da parte de Aron, houvesse ausência de preocupação com a segurança da França, mas porque, de acordo com o seu ponto de vista, não poderia existir segurança sem um desarmamento geral europeu; e é certo que a França devia iniciá-lo, já que, se «a França não se desarmar, a Alemanha voltará a armar-se, legitimamente, senão legalmente».28 Em concreto, Aron nunca associou o seu desejo de paz e segurança ao sentimento patriótico. Tal postura era notável, já que o patriotismo era natural na família de classe média-superior, de origem judia, na qual o filósofo nasceu, a 14 de março de 1905. Tendo perdido quase todas as ligações com a fé dos seus antepassados, os Aron eram republicanos intransigentes. A República Francesa estava no cerne da sua identidade social e política, sendo o patriotismo não uma escolha, mas um dever. No entanto, já aquando do seu último ano na escola secundária, na qualidade de estudante de Filosofia no Liceu Hoche em Versalhes, Raymond Aron enveredou por um caminho diferente do tomado pelos seus pai e avô.


			Descobrir a filosofia mudou totalmente a sua consciência política. «Independentemente da política do professor», escreverá mais tarde nas suas Memórias, «o ambiente de uma turma de filosofia incentiva a sensibilidade de esquerda».29 Aron substituiu a sua herança patriótica por um certo tipo de pacifismo filosófico, inspirado pelo célebre filósofo Alain.


			Quando decidiu passar alguns anos na Alemanha, ainda estava marcado por esse pacifismo. Evidentemente, tal sentimento não podia durar. Não podia sobreviver à experiência quotidiana da política alemã. Aron, «apaixonadamente pacifista»,30 foi confrontado com um país onde as paixões políticas eram ainda mais arrebatadas do que em França; um país onde os braços armados dos partidos se combateram ferozmente, um país onde quase toda a gente queria alterar as consequências da Grande Guerra. Mais importante do que isto, Aron testemunhou a crise da República de Weimar – por outras palavras, a corrupção total de um regime liberal-democrata – e a ascensão de Hitler. Como é que o pacifismo, o desejo intenso de preservar a paz, despoletou o seu interesse político? De facto, é na Alemanha de Weimar que Aron sente pela primeira vez que não apenas a paz, mas também o conjunto da civilização europeia que tinham sido colocados em perigo. Nas palavras que utilizou trinta anos mais tarde, na sua lição inaugural no Collège de France:


			A partir de 1930, sendo leitor na Universidade de Colónia ou membro associado da Casa Académica em Berlim, senti, quase fisicamente, a aproximação das tempestades históricas. «History is again on the move», segundo a formulação de Arnold Toynbee. Continuo marcado, para sempre, por essa experiência, que me inclinou para um pessimismo ativo. De uma vez por todas, deixei de acreditar que a História obedece ela própria aos imperativos da Razão ou aos desejos dos homens de boa vontade. Perdi a fé e guardei, com esforço, a esperança. Descobri o inimigo que não deixo, eu também, de perseguir, o totalitarismo, inimigo menos insidioso do que o malthusianismo. Em todos os fanatismos, mesmo nos que são animados pelo idealismo, suspeito encontrar-se um novo avatar do monstro.31


			Na Alemanha, Aron aprendeu que o mal não era uma simples categoria religiosa. É uma característica da humanidade: «Existia Hitler, no qual pressenti o satanismo». Pouco a pouco, chega à conclusão de que o regime totalitário era «o mal por excelência».32 Esta foi a razão principal da sua conversão de um pacifismo irresponsável que tendia para a esquerda para um liberalismo realista e militante, com o qual se identificou ao longo de toda a sua vida. Hitler e a tirania que este tinha recentemente erigido libertaram Aron de quase todas as suas ilusões de juventude e, mais tarde, nas suas Memórias, explicou que a «sua conversão» se completou quando voltou a França, no outono de 1933. No entanto, existem boas razões para supor que já tinha adotado esta posição meses antes. Em fevereiro do mesmo ano, descreveu num artigo publicado na revista Esprit, ilustre publicação da esquerda católica francesa, a sua posição pouco «ortodoxa», situada entre algumas das principais correntes políticas da Terceira República: «Não sou já nem de esquerda nem de direita, nem comunista nem nacionalista, nem mais radical que socialista. Ignoro se encontrarei os meus companheiros».33 Um facto interessante é que existe um grupo que não é mencionado: os moderados, os liberais da República e os liberais conservadores da Aliança Democrática.34 Mesmo sem nunca ter professado publicamente o seu apoio a um partido, não hesito em situá-lo intelectualmente, ao longo desses anos, nesta região do espectro político. Parece ser completamente evidente, depois da Segunda Guerra Mundial, que Aron exprime uma grande admiração por Paul Reynaud, que, segundo Aron, teria sido «a referência da sua geração»35 e que tomou posições – tanto na economia como na política estrangeira – próximas das tomadas por políticos moderados como Reynaud e André Tardieu.36
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